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Entre a insustentável retórica do 
déficit e as verdadeiras razões da 
reforma previdenciária
Para a pesquisadora Denise Gentil, propor uma reforma na Previdência 
Social em um momento de crise financeira é um ato de suicídio político

Por Ricardo Machado

T                       ão sólido quanto um castelo 
de areia é o argumento em tor-
no do déficit orçamentário da 

Previdência. O ponto central de quem 
defende uma mudança no regime de 
concessões de aposentadorias é que o 
orçamento da pasta é deficitário. Na 
contramão do quem vem sendo de-
fendido pelo governo federal, estudos 
apontam que os recursos para a seguri-
dade social são superavitários, mesmo 
em tempos de recessão econômica.

“Tenho defendido que o governo faz 
um cálculo sem considerar o que pre-
vê a Constituição Federal nos artigos 
194 e 195. Nesses dois artigos verifica-
-se que os recursos que pertencem à 
seguridade social, que financiarão os 
gastos com saúde, assistência social e 
previdência, são provenientes de vá-
rias fontes de receita”, sustenta Deni-
se Gentil, em entrevista por telefone à 
IHU On-Line.

Para a pesquisadora, o argumento de 
que não há recursos é facilmente re-
futável, entretanto reconhece que há 
um clima geral de desinformação que 
leva as pessoas a acreditar nas saídas 
apresentadas. “Os homens de negó-
cios, os cidadãos comuns, as pessoas 
do meio acadêmico e os burocratas do 
Estado também acreditam nesse défi-
cit. Existe uma parte da sociedade que 
é massacrada por esta informação e 
que acredita, de fato, que ela é verda-
deira”, pondera. “Quem defende a se-
guridade social, no entanto, sabe que 

toda essa retórica é forjada para pri-
vatizar a oferta de serviços públicos”, 
esclarece.

Segundo Denise, todo esse jogo po-
lítico serve apenas para colocar em 
prática um projeto que não é somente 
econômico, mas também civilizacio-
nal, em que o sistema financeiro ab-
sorve todas as dimensões da vida hu-
mana. “Empurra-se a população para 
fazer planos de previdência em fundos 
privados de capitalização e isso des-
loca essas pessoas de um serviço que 
deveria ser público para o sistema fi-
nanceiro. Trata-se de um processo de 
financeirização do orçamento público. 
Reduzir benefícios significa empurrar 
as pessoas para os planos privados de 
previdência”, critica.

Denise Lobato Gentil é bacharel em 
Economia pelo Centro de Estudos Su-
periores do Estado do Pará, realizou 
mestrado em Planejamento do Desen-
volvimento pela Universidade Federal 
do Pará e doutorado em Economia no 
Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, onde 
atualmente é professora. É autora de 
diversos artigos acadêmicos e orga-
nizadora do livro Produto Potencial 
e Investimento (Rio de Janeiro: Ipea, 
2009).

A entrevista foi publicada nas “Notí-
cias do Dia”, publicadas na página ele-
trônica do IHU, 26-02-2016.

Confira entrevista.
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Tenho defendido que o governo 
faz um cálculo sem considerar o 
que prevê a Constituição Federal

IHU On-Line – Em sua pesquisa, 
a senhora afirma que o governo se 
utiliza de métodos questionáveis 
para apontar o crescimento pro-
gressivo do déficit do sistema pre-
videnciário. Quais seriam os prin-
cipais equívocos desse método?

Denise Gentil – Tenho defendido 
que o governo faz um cálculo sem 
considerar o que prevê a Constitui-
ção Federal nos artigos 194 e 195. 
Nesses dois artigos verifica-se que 
os recursos que pertencem à segu-
ridade social, que financiarão os 
gastos com saúde, assistência so-
cial e previdência, são provenien-
tes de várias fontes de receita. Há 
a receita de Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, a 
Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social – Cofins, o 
PIS-Pasep, a receita de concursos 
de prognósticos e a Contribuição 
Previdenciária dos trabalhadores, 
empregadores e dos contribuintes 
individuais para o Instituto Nacio-
nal do Seguro Social – INSS.

O que o governo faz, de fato, é 
pegar as Contribuições Previden-
ciárias do INSS e diminuir dessa 
receita o total dos benefícios pre-
videnciários. O resultado é defi-
citário. Então a Previdência, que 
é financiada por quatro fontes de 
receita, aparece como sendo finan-
ciada por apenas uma. Mas, seguin-
do os preceitos constitucionais, o 
correto é somar todas as receitas 
da seguridade social e diminuir o 
total da despesa, o que inclui todos 
os gastos com previdência, os gas-
tos com o Sistema Único de Saúde 
– SUS, com o Bolsa Família, com os 
benefícios da Lei Orgânica de Assis-
tência Social – LOAS.

Permita-me insistir em algo im-
portante: baseado nos preceitos 
constitucionais, não há déficit. Em 
2013 houve um superávit de R$ 67 
bilhões, em 2014 um superávit de 
R$ 35 bilhões e em 2015 de R$ 16 
bilhões. Note-se que no governo 
Dilma esse superávit tem caído 
progressivamente, porque a políti-
ca macroeconômica tem produzido 
queda do Produto Interno Bruto – 
PIB desde 2011. Os anos de 2014 e 
2015 são anos de recessão, mesmo 
assim o sistema de seguridade so-
cial gerou um superávit de R$ 16 
bilhões em 2015. Então, o que in-
sistimos é que obviamente o argu-
mento central para fazer a reforma 
da Previdência não pode ser a falta 
de recursos para cobrir os gastos. 
Temos que discutir as verdadeiras 
razões de fazer essa reforma.

Aliás, não sou apenas eu quem 
chega à conclusão de que há um 
superávit. A Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil – Anfip chega a 
resultados semelhantes aos que 
apresentei.

IHU On-Line – Caberia a 
quem questionar a aplicação 
constitucional?

Denise Gentil – A sociedade civil 
tem que se mobilizar contra essa 
farsa, que se repete há décadas, 
de falar que a Previdência Social 
tem déficit. Nós teríamos que 
provocar uma grande mobilização 
social para que o governo não fi-
zesse reforma na Previdência com 
base no falso discurso do déficit. 
Infelizmente ainda não consegui-
mos reverter essa situação, por-
que o mantra do déficit passou a 

ser uma verdade estabelecida. Os 
homens de negócios, os cidadãos 
comuns, as pessoas do meio aca-
dêmico e os burocratas do Estado 
também acreditam nesse déficit. 
Existe uma parte da sociedade que 
é massacrada por esta informação 
e que acredita, de fato, que ela 
é verdadeira. Quem defende a se-
guridade social, no entanto, sabe 
que toda essa retórica é forjada 
para privatizar a oferta de servi-
ços públicos.

A grande questão em jogo é o 
processo de privatização que, par-
ticularmente, se acentuou no go-
verno Dilma. Privatização na área 
de educação, de saúde, de infraes-
trutura – com os leilões de conces-
são na área de portos, rodovias, 
ferrovias, aeroportos, estádios de 
futebol – inclusive na área do pré- 
sal. Mas como se privatiza na área 
da previdência? Vai-se provocando 
o achatamento dos benefícios e 
dificultando o acesso aos direitos. 
Quando se procede dessa forma, 
as pessoas passam a criar a ideia 
de que quando elas forem se apo-
sentar o valor dos benefícios será 
tão baixo que elas precisarão de 
um plano de previdência comple-
mentar contratado em um ban-
co. Empurra-se a população para 
fazer planos de previdência em 
fundos privados de capitalização e 
isso desloca essas pessoas de um 
serviço que deveria ser público 
para o sistema financeiro. Trata-se 
de um processo de financeirização 
do orçamento público. Reduzir 
benefícios significa empurrar as 
pessoas para os planos privados de 
previdência.

A mesma coisa se faz com o sis-
tema público de saúde. Investe-se  
pouco na saúde, precariza-se o 
atendimento, as pessoas se sen-
tem inseguras e acabam optando 
por fazer um plano privado de 
saúde para serem, supostamente, 
mais bem atendidas. Isso leva as 
famílias a gastar cada vez mais 
com saúde privada, previdência 
privada, creches privadas, so-



34

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 07 DE MARÇO DE 2016 | EDIÇÃO 480

brando cada vez menos renda 
para as famílias. Em síntese, é a 
agudização do processo de finan-
ceirização do orçamento público, 
através do qual o governo empur-
ra as famílias para a oferta de 
serviços privados, que deveriam 
ser disponibilizados de maneira 
gratuita e universalizada para to-
dos os cidadãos.

IHU On-Line – Como essa lógica 
se relaciona à concentração de 
renda?

Denise Gentil – O orçamento pú-
blico direciona 8,5% do PIB para 
gastos com juros, que em 2015 re-
presentaram R$ 501 bilhões. Esses 
recursos foram gastos com o seleto 
grupo social de menos de 100 mil 
pessoas. Enquanto isso o governo 
gastou R$ 380 bilhões com benefí-
cios do Regime Geral de Previdência 
Social que atenderam diretamente 
28,3 milhões de pessoas e indireta-
mente 90 milhões de pessoas. No 
entanto, o governo não discute a 
magnitude desse gasto com juros. 
Estas transferências financeiras 
provocam uma enorme concentra-
ção de renda, retirando recursos e 
serviços da população para desti-
nar a uma fatia da sociedade que 
só vai acumular mais riqueza. Esse 
grupo de privilegiados não vai ele-
var seu consumo, não vai investir 
e nem produzir ou gerar emprego. 
Esses recursos são esterilizados. 
O que nós precisamos é discutir o 
processo de financeirização do or-
çamento público.

IHU On-Line – Isso é mais do que 
um processo econômico, mas ci-
vilizacional. Correto?

Denise Gentil – Exatamente. Isso 
é um projeto de sociedade em que 
o sistema financeiro domina todas 
as políticas porque está dentro 
das instituições. Coisa semelhan-
te ocorre na área de educação, 
pois, afinal de contas, o que são 
as bolsas do Programa Universida-
de para todos – Prouni e o Fundo 
de Financiamento Estudantil – Fies? 

Os alunos, que deveriam estar em 
universidades públicas, estão em 
universidades privadas, pagando 
para estudar, tomando emprésti-
mo a taxas de juros exorbitantes. 
O Prouni, em vez de dedicar vagas 
aos estudantes em universidades 
públicas, oferta bolsa em uma uni-
versidade privada de qualidade in-
ferior às universidades públicas.

Na área da saúde o governo abre 
mão de receita tributária ao per-
mitir que as pessoas deduzam o 
que pagam com planos de saúde do 
imposto de renda. Estes recursos 
poderiam estar sendo empregados 
no SUS. Ao precarizar os serviços 
do SUS, o governo está empurran-

do as pessoas para planos de saúde 
privados, já que não esperam ser 
atendidas adequadamente pela 
saúde pública. Isto sem contar as 
subvenções econômicas, que são 
repasses diretos do governo para 
as empresas privadas.

Renúncias

Fazer renúncias tributárias é um 
processo de privatização de recur-
sos públicos. Os números da Recei-
ta Federal mostram que o governo 
abriu mão de tributos num mon-
tante equivalente a 8% do PIB em 
2014. Essa estratégia de renúncia 
tributária atinge frontalmente as 
receitas de seguridade social.

Em 2015, o governo federal re-
nunciou a receitas tributárias num 
montante de R$ 282 bilhões. Desse 
total, R$ 157 bilhões eram recursos 

da seguridade social, que deveriam 
estar a serviço da Previdência, da 
saúde e da assistência social. Em 
2016, estão previstos R$ 271 bi-
lhões de renúncia tributária. Desse 
total, R$ 142 bilhões pertencem à 
seguridade social.

Quem paga a conta

O governo agora propõe uma 
reforma da previdência para dimi-
nuir gastos de forma a se ajusta-
rem a um padrão de receitas mais 
baixo. Ora, isso é razoável? Alguém 
acha que a sociedade vai compre-
ender? As renúncias tributárias 
se transformaram em margem de 
lucro mais alta para as empresas, 
sem elevar o investimento, sem 
criar empregos e sem gerar novas 
tecnologias.

O Estado brasileiro sucumbiu 
completamente a uma proposta de 
reforma da previdência social que 
é formulada pelo mercado achan-
do que isso lhe dará sustentação 
política. Acontece que o mercado 
financeiro é insaciável. Já se apro-
pria de 8% do PIB com juros da dí-
vida pública e ainda quer mais os 
8% do PIB que são gastos com a 
previdência social para que os fun-
dos privados de previdência sejam 
favorecidos.

Desemprego

Nós perdemos 1,4 milhão de em-
pregos formais em 2015, conforme 
informou o Ministério do Trabalho 
com base nas estatísticas do Cadas-
tro Geral de Empregados e Desem-
pregados – Caged; o rendimento 
real dos trabalhadores sofreu uma 
perda de 3,7% em 2015, com rela-
ção a 2014, a maior perda desde 
que a série de rendimentos reais 
dos trabalhadores se iniciou em 
2002, que é a primeira do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca – IBGE; e tivemos uma queda da 
taxa de rendimento real dos tra-
balhadores de 5,3% em 2015 com 
relação a 2014. Neste momento de 
perda de renda para a classe tra-

Empurra-se a 
população para 
fazer planos de 
previdência em 
fundos privados 
de capitalização



35

TEMA      DE CAPA IHU EM REVISTA

SÃO LEOPOLDO, 07 DE MARÇO DE 2016 | EDIÇÃO 480

balhadora, o governo – em um ato 
de suicídio político – propõe uma 
reforma da previdência.

IHU On-Line – Como são organi-
zados e como funcionam os siste-
mas da seguridade social?

Denise Gentil – Existem três pila-
res no sistema de proteção social:

1) Assistência Social: é o pilar 
que combate diretamente a po-
breza. Com a Assistência Social, 
há a transferência de renda dire-
tamente para as pessoas pobres e 
indigentes. É uma renda não con-
tributiva, ou seja, quem receberá 
os benefícios não precisa ter con-
tribuído para isso. Então, no Brasil 
tem, por exemplo, o repasse de 
renda monetária para os idosos 
pobres e para os deficientes físi-
cos de baixa renda e tem o Bolsa 
Família;

2) Saúde Pública (Sistema Úni-
co de Saúde – SUS): que é um 
sistema de saúde universal, não 
contributivo;

3) Previdência Social: transferên-
cia de renda para pessoas que fica-
ram impossibilitadas de permane-
cer no mercado de trabalho, seja 
pelo desemprego, seja por doença, 
invalidez ou idade avançada.

Esses três pilares foram criados 
com o objetivo de dar um padrão 
de vida digno para a população, 
porque esse é o objetivo de um sis-
tema de seguridade social, ou seja, 
é reproduzir a força de trabalho 
em condições dignas.

Então, o que está em disputa 
hoje, na Europa, e está em disputa 
também aqui no Brasil, é que tipo 
de sociedade nós construiremos. 
Se vamos construir uma socieda-
de em que a reprodução da classe 
trabalhadora em condições dignas 
será feita pelo Estado ou se vamos 
abandonar os cidadãos ao mercado 
e os que forem “fortes” buscarão 
os bancos para se proteger fazendo 
seguros, e os que não forem, não 
tiverem escolaridade elevada, não 

puderem ter bons empregos e bons 
salários, não terão nada.

O processo conservador que 
avança na Europa tem implicado 
em fazer o ajuste fiscal, reduzir 
o crescimento, provocar o maior 
desemprego possível para reduzir 
salários, comprimir bastante o gas-
to público com benefícios sociais 

para que seja desmantelado o sis-
tema de proteção social europeu. 
Nós, aqui no Brasil, fomos captu-
rados por esse discurso de que há 
um excesso de gasto social para 
poder justificar a redução do nos-
so sistema de proteção social. Esse 
discurso pertence ao sistema finan-
ceiro, tanto na Europa quanto aqui 
no Brasil.

IHU On-Line – Como a senhora 
avalia o cálculo progressivo para a 
aposentadoria? Esse cálculo está 
associado ao discurso financeiro?

Denise Gentil – O cálculo pro-
gressivo é a formula 85/95 para 
os que se aposentam por tempo 
de contribuição: é a soma da ida-
de mais o tempo de contribuição. 
Para as mulheres, se essa soma der 
um total de 85, elas poderão se 
aposentar sem a incidência do fa-
tor previdenciário, ou seja, pode-
rão se aposentar com o benefício 
integral; para o caso dos homens, 
a soma da idade mais tempo de 
contribuição deve ser igual a 95. 
Se a soma da idade mais o tempo 
de contribuição der um número 
inferior a 85 ou 95, as mulheres e 

os homens sofrerão a incidência do 
fator previdenciário.

O governo está propondo ins-
tituir uma idade mínima para as 
aposentadorias por tempo de con-
tribuição. É uma falta de visão re-
alista do que realmente acontece 
no mercado de trabalho no Brasil. 
Se faz uma proposta de homoge-
neização como se todos tivessem 
condições iguais de se aposentar 
com mais de 60 anos. Na verdade, 
as pessoas, após os 40 anos, já vão 
sofrendo de uma série de doen-
ças crônicas, que vão impossibili-
tando-as de ficar no mercado de 
trabalho e que faz com que elas 
percam capacidade para concor-
rer com os mais jovens. O tipo de 
ocupação que as pessoas realizam 
também pode ir causando lesões 
crônicas e isso foi comprovado 
através da Pesquisa Nacional de 
Saúde, que mostrou que os bra-
sileiros começam a desenvolver 
doenças crônicas a partir dos 40 
anos, as quais vão comprometen-
do a sua capacidade de trabalho. 
Essas doenças, chamadas de Doen-
ças Crônicas Não Transmissíveis, 
são doenças do aparelho circulató-
rio, diabetes, colesterol, pressão 
alta, doenças crônicas na coluna 
vertebral, e que são responsáveis 
por aposentadorias com uma ida-
de inferior àquela em que o go-
verno argumenta que os trabalha-
dores estão em plena capacidade 
de trabalho. As mulheres são as 
principais acometidas por doenças 
crônicas. São mais de 57 milhões 
de pessoas que sofrem de doenças 
crônicas no Brasil.

Obsolescência

Além disso, é preciso perceber 
que o desenvolvimento tecnológi-
co é muito acelerado. Muitas ve-
zes os trabalhadores com mais de 
50 anos estão com sua capacidade 
de trabalho obsoleta em relação 
ao desenvolvimento tecnológico; o 
trabalhador não consegue acompa-
nhar esse processo e não tem mais 
como disputar o posto de trabalho 

Estas transfe-
rências financei-

ras provocam 
uma enorme 

concentração 
de renda



36

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 07 DE MARÇO DE 2016 | EDIÇÃO 480

com os mais jovens. A única saída 
que lhe resta é se aposentar.

Uniformização

O governo também quer unifor-
mizar a aposentadoria de homens 
e de mulheres, elevando a idade 
de aposentadoria das mulheres 
para que se torne igual à dos ho-
mens, sem ter uma pesquisa mais 
profunda sobre como de fato vivem 
as mulheres no mercado de traba-
lho. Quais são as dificuldades que 
elas enfrentam, não apenas com 
doenças crônicas, mas também de 
discriminação do mercado? Sabe-se 
que as mulheres trabalham 38 horas 
por semana, enquanto os homens 
trabalham 44 horas por semana, e 
isso acontece porque as mulheres 
trabalham 28 horas por semana em 
serviços domésticos não remunera-
dos, cuidando de filhos e dos idosos 
da família, o que gera um enorme 
desgaste físico, porque o número 
de horas trabalhadas é muito supe-
rior ao dos homens.

O prejuízo profissional para as 
mulheres é muito grande, porque 
a mulheres que são casadas e têm 
filhos acabam se submetendo a 
trabalhos em tempo parcial, muito 
precários, com salários mais bai-
xos, que é o que resta para elas 
fazerem, dada a necessidade de 
atender aos dependentes da fa-
mília. As mulheres também têm 
grande prejuízo profissional porque 
acabam interrompendo a sua car-
reira a cada filho que nasce e isso 
provoca rupturas profissionais que 
implicam em quedas salariais.

Assimetrias

Portanto, há um processo de ex-
clusão das mulheres do mercado de 
trabalho. O governo não proporcio-
na creches nem escolas em tempo 
integral. As creches do setor pri-
vado são caríssimas e as mulheres 
não têm como manter seus filhos 
abrigados durante o período de 
trabalho; as mulheres são obriga-
das a ficar nos serviços domésticos, 

principalmente quando o chefe da 
família é o homem. Então, essas 
assimetrias do mercado de traba-
lho entre homens e mulheres são, 
hoje, compensadas no momento da 
aposentadoria, quando a mulher se 
aposenta cinco anos antes.

IHU On-Line – Quais são as li-
mitações e os arranjos que ainda 
precisam ser feitos ao sistema de 
seguridade social?

Denise Gentil – Nós temos muito 
para melhorar. O maior campo de 
avanço que poderia ocorrer é o de 
chegarmos a um ponto em que os 
trabalhadores urbanos, que passa-
ram a sua existência em trabalhos 
precários e informais, pudessem 
também se aposentar como se apo-

sentam os trabalhadores rurais. 
Isto é, sem a necessidade da con-
tribuição, eles se aposentam com 
a comprovação do tempo de traba-
lho e têm o direito de se aposentar 
com o piso de um salário mínimo.

O avanço é no sentido de incor-
porar mais trabalhadores precari-
zados para dentro do sistema, por-
que nosso sistema de previdência 
é contributivo, mas como a renda 
brasileira é baixa, e muitos não 
têm condições de contribuir, só 
há contribuição quando as pesso-
as estão em um emprego formal 
com carteira assinada. Isso é o que 
seria o grande avanço: todos os ci-
dadãos brasileiros deveriam ter di-
reito a uma renda na velhice, quer 
tivessem contribuído ou não, sim-
plesmente pelo fato de serem ci-

dadãos. Porque se eles não contri-
buíram diretamente, contribuíram 
de forma indireta ao consumirem 
qualquer tipo de bem, porque no 
preço dos bens já está embutido 
imposto: a Cofins, a CSLL, o Impos-
to Sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços – ICMS, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, to-
dos impostos embutidos nos preços 
que pagamos.

Receitas progressivas

Outro grande arranjo que pode-
ria ser feito numa reforma da Pre-
vidência seria tornar as receitas 
que financiam o sistema de segu-
ridade social mais progressivas. O 
peso da arrecadação recai sobre a 
população mais empobrecida, pois 
quem mais paga as contribuições 
sociais são as pessoas que ganham 
de um a três salários mínimos, 
quando deveria recair sobre os de 
maior poder aquisitivo. O sistema 
tributário brasileiro é altamente 
regressivo.

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar algo?

Denise Gentil – Quero tocar em 
um assunto muito importante re-
lacionado ao campo político: seria 
extremamente importante que os 
políticos entendessem que a base 
eleitoral do futuro serão os idosos, 
pessoas com idade superior a 50 
anos. Está sendo usado o argumen-
to do envelhecimento acelerado da 
população no futuro para destruir o 
sistema de proteção social no Bra-
sil. Então, é necessário perceber 
que os eleitores de hoje e do futu-
ro são aqueles que o governo está 
prejudicando com uma reforma 
que reduz a renda de benefícios. É 
preciso que tenham muito cuidado 
com isso. Os idosos saberão direi-
tinho quem votou na reforma da 
Previdência. Se o governo de fato 
conseguir aprovar essa reforma dra-
coniana que está propondo – que eu 
espero que não consiga –, perderá 
o apoio político de uma parcela im-
portante da população. ■

Fazer renúncias 
tributárias é um 
processo de pri-
vatização de re-
cursos públicos




